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Resumo: 

Para auxiliar na compreensão dos Departamentos e dos Institutos universitários atuais, frente 

possíveis propostas de reformulação e aprimoramento de suas funções na universidade 

brasileira, é importante conhecer as condições de sua criação meio século atrás. Na década de 

1960, quando da configuração das idéias básicas sobre a Reforma Universitária, duas 

concepções tornaram-se gradativamente consensuais entre os intelectuais brasileiros: a 

necessidade de substituição das cátedras pelos departamentos e a transformação das Faculdades 

de Filosofia, Ciências e Letras em Institutos especializados em ciências. Até então, sua maior 
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preocupação destinava-se à formação profissional, inclusive nas Faculdades de Filosofia, 

Ciências e Letras, que, segundo seus críticos, deveriam ter mudado isto desde a década de 1930. 

Nesta visão, a universidade, como conglomerado de escolas e faculdades de formação 

profissional, não era coesa e nem tinha a produção da ciência como meta prioritária. Há incisivo 

esforço de transformar a universidade em produtora de ciência. Com a substituição do sistema 

de cátedras pelos departamentos, o caminho para a produção científica seria melhor adaptado. 

Esta nova configuração universitária deveria contaminar as demais escolas superiores de 

formação profissional, transformando-as também em algo integrado e coeso à nova 

universidade. Tais mudanças compuseram a base para a constituição da universidade brasileira 

até os dias atuais. A gestão organizacional das universidades no Brasil entrelaça de maneira 

indissociável o departamento como estrutura basilar para a docência. Muitas faculdades 

tentaram resistir, organizando temporariamente os departamentos apenas como junção de 

cátedras afins. Porém, no final da década de 1960, tal solução protelatória foi definitivamente 

derrotada e surge então a universidade no Brasil organizada como ainda hoje perdura. Isto é, 

consolidada a docência na estrutura departamental. Neste trabalho será apresentado como a 

proposta de substituição das cátedras pelos departamentos e a transformação das Faculdades de 

Filosofia, Ciências e Letras em Institutos científicos foi tratada nos periódicos acadêmicos da 

década de 1960. Entre os muitos periódicos utilizados como fonte, serão destaque a Documenta, 

órgão oficial do Conselho Federal de Educação, e a revista Ciência e Cultura, órgão oficial da 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC. Este trabalho pretende auxiliar na 

compreensão de como a docência nas universidades brasileiras foi transformada radicalmente 

após a mudança de sua gestão operacional ocorrida na última reforma universitária neste país. 

Isto é, pretende-se propiciar o conhecimento desta transformação basilar do sistema de educação 

superior no Brasil e sua consolidação na década de 1960. 

Palavras-chave: 

Cátedras. Departamentos. Universidade brasileira. 

 
Para auxiliar na compreensão dos Departamentos e dos Institutos universitários atuais, frente 

possíveis propostas de reformulação e aprimoramento de suas funções na universidade 

brasileira, é importante conhecer as condições de sua criação meio século atrás. Na década de 

1960, quando da configuração das idéias básicas sobre a Reforma Universitária, duas 

concepções tornaram-se gradativamente consensuais entre os intelectuais brasileiros: a 

necessidade de substituição das cátedras pelos departamentos e a transformação das Faculdades 

de Filosofia, Ciências e Letras em Institutos especializados em ciências. Pretende-se uma 

mudança de paradigma, na acepção que Thomas Kuhn dá a este termo, na concepção do que 

deveria ser a universidade brasileira; há incisivo esforço de transformá-la em produtora de 
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ciência. Até então, sua maior preocupação destinava-se à formação profissional, inclusive nas 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, que, segundo seus críticos, deveriam ter mudado isto 

desde a década de 1930. Nesta visão, a universidade como conglomerado de escolas e 

faculdades de formação profissional não era coesa e nem tinha a produção da ciência como meta 

prioritária. A transformação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras em Institutos 

proporcionaria coerência científica às diversas áreas do saber. Com a substituição do sistema de 

cátedras pelos departamentos, o caminho para a produção científica seria melhor adaptado. Esta 

nova configuração universitária deveria contaminar as demais escolas superiores de formação 

profissional, transformando-as também em algo integrado e coeso à nova universidade. Neste 

trabalho será apresentado como a proposta de substituição das cátedras pelos departamentos e a 

transformação das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras em Institutos especializados em 

ciências foi tratada nos periódicos acadêmicos da década de 1960. Buscou-se a discussão destes 

temas numa ampla variedade de periódicos acadêmicos. Porém, para que fosse possível o 

acompanhamento específico destes dois temas, restringiu-se consideravelmente os periódicos 

citados. 

Existem dois trabalhos importantes sobre estes temas. A dissertação de Mestrado de Helena 

Coharik Chamlian com o título de O Departamento na Estrutura Universitária. E o texto de 

Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero intitulado “Da cátedra universitária ao departamento: 

questões para um debate”. Ambos são referência de destaque para o atual texto. O trabalho de 

Helena Coharik Chamlian tem a vantagem de ter sido escrito quando a Reforma Universitária 

ainda era recente e o sistema de cátedras havia desaparecido há poucos anos. A autora divide 

seu trabalho em duas partes. A primeira parte analisa a cátedra e suas características na estrutura 

tradicional do ensino superior brasileiro; assim como as mudanças ocorridas no período final de 

sua existência. A segunda parte investiga o surgimento dos departamentos antes da Reforma 

Universitária e a concepção de departamento que foi consagrada nos dispositivos legais desta 

reforma. O trabalho de Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero é sintético. Embora busque as 

origens da cátedra no ensino superior brasileiro desde o século XIX, a autora dedicará maior 

atenção aos seus últimos trinta anos de existência. Maria de Lourdes Fávero aborda a luta pela 

constituição da carreira do magistério em paralelo às críticas ao sistema de cátedras. A autora 

analisa os artigos vetados na LDB de 1961 que tratavam do tema, resultando então no fim da 

obrigatoriedade das cátedras no ensino superior brasileiro. Maria de Lourdes Fávero trata da 

convivência no ensino superior brasileiro, na década de 1960, entre os dois sistemas: de cátedras 

e de departamentos. A autora encerra seu texto com a descrição da institucionalização do 

sistema departamental no final da década de 1960. 

Após a configuração inicial das universidades brasileiras na década de 1930, somente com a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – de 1961, o sistema de cátedras e os 
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propósitos das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras – FFCL – serão novamente 

equacionados. Embora tenha tramitado por muitos anos no Congresso Nacional, a redação final 

da LDB é alterada substancialmente por vetos do Executivo ao sancionar a Lei em 20/12/1961. 

Estas mudanças atingem explicitamente as cátedras e as FFCL. Os artigos 74 e 75 são 

suprimidos da LDB e o artigo 79 resume-se à redação de que “as universidades constituem-se 

pela reunião, sob administração comum, de cinco ou mais estabelecimentos de ensino superior”. 

As cátedras não são eliminadas do ensino universitário; e nem poderiam, pois constavam da 

Constituição em vigor. Porém, desde a LDB, sua adoção torna-se opcional. A discussão sobre as 

cátedras passa a ser atrelada à elaboração de um plano de carreira do magistério superior. Nos 

vetos à obrigatoriedade das cátedras, elas não são apresentadas como garantias da liberdade de 

ensino, mas como instrumentos de encarecimento do custo do ensino superior. Desde a LDB, as 

FFCL são acusadas de terem se transformado também em faculdades de formação profissional, 

só que de professores de grau médio. Equiparando-se às diversas outras faculdades de formação 

profissional existentes, as FFCL teriam fracassado em seu papel de órgão integrador da 

universidade. Apresenta-se então seu sucessor no papel de responsável pela coesão 

universitária: o Instituto Central. 

Poucos meses antes da aprovação da LDB, Valnir Chagas – professor da Universidade do Ceará 

– publica suas idéias sobre a configuração do ensino superior quase que simultaneamente em 

duas importantes publicações acadêmicas, demonstrando, portanto, serem referência importante 

entre os intelectuais do período. Trata-se do texto intitulado “A Reforma Universitária e a 

Faculdade de Filosofia”. Valnir Chagas, inicialmente, analisa a diferenciação entre saber técnico 

e ciência, utilizada desde a década de 1930 para manter separadas as escolas superiores de 

ensino profissional e as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. Porém, para contestar esta 

separação conceitual entre ensino e pesquisa. Neste contexto, o autor destaca que apenas o 

ensino é o fator privilegiado nos debates do período. 

No plano superior de toda a Universidade, a pesquisa ainda é, na maioria dos casos, 

uma simples tendência que se esboça, apenas tolerada por escolas que, inclusive, não 

oferecem o mínimo das condições necessárias ao seu florescimento. (...) 

O resultado é esse absurdo, que aí está, de uma luta sem quartel a travar-se entre o 

ensino e a pesquisa, como se ambos não fossem membros da mesma família, faces de 

uma só realidade, aspectos indissolúveis do ato de conhecer. (CHAGAS, 1961, pp. 48-

49) 

 

Valnir Chagas propõe que não há contradição entre formação profissional e investigação 

científica; entre ensino e pesquisa. A incompatibilidade destes dois tipos de saberes era o 

argumento utilizado pelas faculdades de ensino profissional, como Engenharia, Medicina e 
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Direito para não encarregar as FFCL do ensino básico em caráter universitário para este tipo de 

formação. Ensino profissional seria destinado a saberes aplicados, ao ensino de técnica; as 

FFCL seriam destinadas à pesquisa sem necessária aplicação prática, isto é, à ciência. Isto 

provocava duplicação de laboratórios e cadeiras de ensino básico entre as diversas unidades 

universitárias. Tal pulverização era desperdício que inviabilizava ambos tipos de atividade 

universitária. Valnir Chagas defende que esta polarização era prejudicial à universidade. 

E a verdade é mesmo esta: não temos ensino básico que aglutine o que há de comum no 

treinamento para profissões diferentes e não temos claros setores de altos estudos que 

reunifiquem em novo plano, a partir da formação profissional, a provisória atomização 

do saber feita para fins de mera economia pedagógica. De um ponto de vista prático, 

essa falta de unidade gera um alarmante paralelismo de soluções por força do qual 

somos obrigados a manter dez maus laboratórios de física ou química, por exemplo, em 

lugar de um grande centro destinado a cada setor fundamental. Por outro lado, ao 

desperdício de uma tal pulverização acresce a ingenuidade, em que ela implica, de 

supor que poderemos sempre contar, em cada universidade brasileira, com um número 

tão avultado de professores em nível que assegure boa formação profissional e um 

razoável programa de investigação científica. (CHAGAS, 1961, p. 50) 

 

A análise de Valnir Chagas aponta para a necessidade de integração de fato da universidade, 

para que os recursos não sejam desperdiçados em duplicação de instalações e de cadeiras 

semelhantes pelas diversas unidades. Sobre a cátedra, o autor é explicitamente contrário à sua 

manutenção.  
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Neste particular [em relação ao corpo docente], o alvo preferido dos ataques é sempre 

a cátedra, e não sem mui fundadas razões. O sistema que adotamos, baseado 

principalmente num concurso feito a curto prazo, investe o professor titular numa tal 

soma de poderes didáticos e garantias funcionais que, praticamente, o invalida para a 

missão a que se destina. Como, por outro lado, ao candidato via de regra ainda falta o 

amadurecimento característico do verdadeiro scholar, salvas as exceções de todos 

conhecidas, não chega ele sequer a encarar o magistério com a seriedade de uma 

profissão, porque logo a transforma, de “meio e modo de vida” que é, em atividade 

acessória que apenas lhe completa o orçamento mensal. Conhecemos um desses novos 

catedráticos que, logo após o concurso, distribuiu entre colegas e estudantes grande 

parte dos seus livros especializados, alegando já não precisar deles... 

Tão aberta atitude de alívio, (...) assim tão cedo conquistada, leva não raro o professor 

a abandonar o estudo, a desinteressar-se da pesquisa e até a fugir do ensino sem 

prejuízo financeiro. O que ele não deixa nunca é a onipotência de uma posição que lhe 

permite vetar, do alto da cátedra, todas as iniciativas em que vislumbra qualquer 

possibilidade de mudança capaz de afetá-lo mesmo de leve. (CHAGAS, 1961, pp. 52-

53) 

 

Para Valnir Chagas, além dos problemas docentes provocados pelo sistema de cátedras, o que 

inviabilizava o ensino superior brasileiro era a ausência de um núcleo que possibilitasse a 

coesão da universidade. 

Em que pese a essas inúmeras facetas que reveste, a crise da universidade brasileira se 

resume, strictu sensu, numa crise de estrutura pedagógica expressa na ausência de um 

núcleo central em torno do qual gravitem as suas múltiplas atividades. (CHAGAS, 

1961, p. 67) 

 

Segundo o autor, as FFCL foram concebidas originalmente como este núcleo central. Porém, 

desde a década de 1930, esta função fora desfigurada, principalmente pela resistência das 

escolas existentes, de formação profissional, que predominavam nas cúpulas deliberativas das 

jovens universidades. 
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As escolas existentes, cuja voz predominava nas cúpulas deliberativas, não se 

ajustaram ao sentido de integração que teriam de assumir daí por diante e, ao invés, 

até mesmo em seus currículos mantiveram o ensino fundamental que deveriam 

transferir à Faculdade de Filosofia. Esta, por sua vez, foi progressivamente absorvendo 

o estilo geral da educação superior que já se praticava, a tal ponto que, destinando-se 

embora a ministrar um número de cursos a rigor imprevisível, terminou por organizar-

se didática e administrativamente à imagem de antigos institutos concebidos em 

esquemas únicos de formação. 

(...) 

O que falhou não foi o ideal, que com elas se identifica, de criar um núcleo central do 

complexo universitário e dotar o país de cientistas e professores à altura das suas 

crescentes necessidades. O que falhou foram as escolas e universidades em si mesmas, 

que não encarnaram esse ideal a ponto de conferir-lhe expressão real nos dados 

imediatos dos seus esquemas didáticos. (CHAGAS, 1961, pp. 69-70) 

 

Valnir Chagas propõe duas saídas possíveis para a reorganização da universidade brasileira. A 

retomada de fato das FFCL em seu propósito original. Neste sentido, expõe os esforços para 

criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do Ceará, da qual é um 

dos protagonistas. Ou, citando Darcy Ribeiro e seu esquema para a futura Universidade de 

Brasília, que os Institutos Centrais retomassem, “em novo plano, o princípio da Faculdade de 

Filosofia como base e cúpula da universidade” (CHAGAS, 1961, p. 61). A Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do Ceará será inaugurada no início de 1962 com 

aula magna de Darcy Ribeiro, exemplificando que embora denominassem de FFCL ou de 

Institutos Centrais, as propostas de Valnir Chagas e de Darcy Ribeiro eram confluentes. 

Publicado em meados de 1961, compreende-se com o trabalho de Valnir Chagas algumas das 

idéias sobre a universidade que se transformaram progressivamente consensuais entre grande 

parte da intelectualidade brasileira. Com este texto, pode-se também entender melhor porque, 

em dezembro de 1961, foram vetados na LDB os artigos que consagravam a cátedra e as 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. As FFCL deveriam cumprir seu papel integrador, 

mas, já que isto não ocorrera, talvez os Institutos Centrais pudessem fazê-lo. O Instituto Central, 

em novo plano, deveria ser uma retomada da proposta original das Faculdades de Filosofia, 

Ciências e Letras. 

Estas questões serão retomadas de maneira concreta quando da criação da Universidade de 

Brasília quase que simultaneamente à aprovação da LDB de 1961. A Universidade de Brasília – 

UnB – será a primeira universidade brasileira a efetivar a substituição das cátedras pelos 

departamentos e da FFCL pelos Institutos Centrais. Sua criação foi aprovada pelo Congresso 

Nacional e sancionada por João Goulart em 15/12/1961, cinco dias antes da LDB. Como 
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principal responsável pela organização da UnB, não foi propósito de Darcy Ribeiro questionar 

as fronteiras entre o ensino de formação profissional e a pesquisa científica. Darcy Ribeiro 

argumenta que a estrutura da UnB preservará esta diferenciação: 

[Uma das vantagens do sistema duplo e integrado de Institutos Centrais e Faculdades 

de formação profissional consiste em] estabelecer mais nítida distinção entre 

atividades de preparação científica e as de treinamento profissional, libertando as 

Faculdades da tarefa de formar pesquisadores, que às vezes intempestivamente se 

atribuem, permitindo, assim, que cuidem melhor de seu campo específico de ensino e de 

pesquisa aplicada. (RIBEIRO, 1961, p. 170) 

 

Esta alforria dada às Faculdades de formação profissional favoreceria a concentração de 

recursos e de instalações pela universidade e possibilitaria finalmente que os Institutos Centrais 

produzissem pesquisa científica. Esta seria a nova divisão universitária entre ensino e pesquisa. 

Uma das mais importantes inovações da UnB provocada pelo sistema duplo e integrado de 

Institutos Centrais e de Faculdades de formação profissional é a possibilidade da flexibilização 

curricular das diversas carreiras universitárias: 

O sistema de ano-série obrigatório, comum às universidades brasileiras, foi substituído 

na de Brasília pelo sistema de confiança no aluno: de acordo com esse sistema, o 

estudante pode organizar livremente seu programa de trabalho em cada semestre, até 

completar, dentro dos prazos mínimos exigidos, a obtenção do certificado, diploma, 

título ou grau que se propõe. O número máximo de disciplinas no qual o estudante pode 

solicitar inscrição, tendo em conta a obtenção do crédito, é de três por semestre. 

Contudo, podem os professores orientadores e os departamentos aprovar programas de 

trabalho mais amplos, em casos considerados excepcionais. (ALENCAR, 1964, p. 237) 

“Tendo em conta a obtenção do crédito”, como expresso neste texto de 1964 por um 

dos companheiros de Darcy Ribeiro na criação da UnB, é a semente conceitual do 

posterior sistema de créditos das demais universidades brasileiras. 

 

A implantação da Universidade de Brasília, baseada no sistema departamental, a partir de 1962, 

provoca dúvidas sobre a necessidade da manutenção das cátedras. 
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À medida que a idéia de departamento amadurecia, tendo em vista, principalmente, 

propostas concretas para sua instalação, como ocorreu com a criação da Universidade 

de Brasília, e, também, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases, que serviu de 

motivo para a manifestação de idéias reformadoras do ensino superior brasileiro, o 

departamento passou a ser cogitado como organismo que deveria substituir a cátedra 

como princípio de organização da universidade. (CHAMLIAN, 1977, p. 105) 

 

A LDB de 1961 criou o Conselho Federal de Educação – CFE. É entre os membros do CFE que 

a questão da manutenção ou não das cátedras eclode, pois a LDB não obrigava sua adoção; 

constavam, porém, da Constituição então em vigor. Existia a possibilidade das cátedras serem 

encaradas como o auge da carreira no magistério superior dentro do próprio departamento, 

conciliando ambos os sistemas. Ou, que a definição de departamento fosse a de reunião de 

cátedras afins. Nos anos de 1962 e 1963, o destino das cátedras e a definição de departamento 

polarizará dois membros do CFE: Almeida Júnior e Maurício Rocha e Silva. O primeiro 

tentando reajustar a função das cátedras nos departamentos e o segundo defendendo a 

incompatibilidade dos dois sistemas na estrutura universitária. O ápice dos debates ocorre em 

março e abril de 1963, podendo ser acompanhado pela Documenta, órgão oficial do CFE. A 

concepção departamental de Maurício Rocha e Silva é aceita pela maioria do Conselho Federal 

de Educação. O sistema de cátedras não é imposto aos estabelecimentos particulares de ensino 

superior. No caso da UnB, é adiada indefinidamente a efetivação de professores por concurso de 

cátedras. (FÁVERO, 2001, p. 234) 

A coexistência entre o sistema de cátedras e de departamentos será finalizada com os decretos 

de reforma das universidades federais no final de 1966 e início de 1967, no começo da ditadura 

militar. 

Art. 1º - As universidades federais organizar-se-ão com estrutura e métodos de 

funcionamento que preservem a unidade das suas funções de ensino e pesquisa e 

assegurem a plena utilização dos seus recursos materiais e humanos, vedada a 

duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes. 

 

Com este artigo, não seria possível a existência de cadeiras semelhantes em unidades diferentes 

de uma mesma universidade federal. 

Desfazendo qualquer dúvida sobre o sistema a ser adotado pelas universidades federais, o 

Decreto-Lei 252 de 28/02/1967 estabelece: 
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Art. 2º - As unidades universitárias dividir-se-ão em subunidades denominadas 

departamentos, cujos chefes constituirão, na forma dos Estatutos e Regimentos, o 

Conselho Departamental a que se refere o art. 78 da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 

1961 [LDB]. 

 

Os quatro parágrafos seguintes do Art. 2º do Decreto-Lei 252/67 definem detalhadamente o 

sistema departamental a ser implantado nas universidades federais. Nestes parágrafos, o 

departamento não é concebido como junção de cadeiras afins, mas como fora originalmente 

implantado na UnB. Poucos dias depois deste decreto, em 15/03/1967, passa a vigorar a 

Constituição elaborada na ditadura militar. A nova Constituição suprime qualquer menção às 

cátedras. No ano seguinte, com a Lei de Reforma Universitária – nº 5.540 de 28/11/1968 – as 

cátedras desaparecem definitivamente do ensino superior brasileiro. 

Helena Coharik Chamlian, no último capítulo de seu trabalho, fez um balanço pertinente dos 

resultados da substituição das cátedras pelos departamentos: 
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Iniciemos pela configuração das cátedras como cargos públicos. Estas, pelas 

características de que se revestiam, ou seja, denominação própria, número certo, 

concurso e vitaliciedade, significavam um verdadeiro entrave para o estabelecimento 

de uma carreira docente. Com sua extinção e conseqüente abolição dos privilégios 

conferidos aos catedráticos, a carreira foi incorporada ao departamento. Em 

decorrência, desvincularam-se os cargos e funções do magistério dos campos 

específicos do conhecimento, que ficaram integrados no departamento e preconizou-se 

a existência de mais de um docente em cada nível da carreira. 

Assim, os cargos do magistério superior não se caracterizaram mais como cargos 

isolados e sim de carreira, mantido o concurso para os cargos iniciais e finais desse 

escalonamento, conforme estabelecido na Constituição de 1967. Desse modo, todas as 

limitações que a cátedra apresentava, enquanto cargo docente, desapareceram com o 

estabelecimento de uma carreira que já se estrutura em cargos desde o seu primeiro 

nível. A vitaliciedade, concedida ao indivíduo que assumia o cargo de catedrático, foi 

abolida. Em seu lugar, está prevista a estabilidade, direito conferido a qualquer 

funcionário público que, mediante concurso, assuma um cargo. (...) 

Com a Reforma Universitária, todas as funções privativas dos catedráticos foram 

transferidas para o departamento. Assim, além de ensinar, os professores devem 

dedicar-se à pesquisa, concebida aliás como faceta de uma única função, o ensino de 

nível universitário. Devem desincumbir-se, ainda, das demais tarefas atribuídas ao 

departamento. Portanto, se por um lado com a extinção das cátedras, os direitos foram 

redistribuídos e os privilégios abolidos, o departamento trouxe, por outro, maiores 

encargos ao corpo docente na sua totalidade e, conseqüentemente, uma maior 

participação na realização das tarefas comuns. (CHAMLIAN, 1977, pp. 134-136) 

 

Mesmo com a extinção das cátedras pela Reforma Universitária, segundo Helena Coharik 

Chamlian, algo deste sistema ainda perdurava na década de 1970: 

De qualquer maneira, a Reforma Universitária, que introduziu o regime departamental, 

não conseguiu eliminar alguns dos privilégios fundamentais do professor catedrático, 

mesmo que ele se chame agora de professor titular. Na atual estrutura de poder 

universitário, o mando encontra-se fundamentalmente nas mãos dos professores 

titulares. A diferença fundamental talvez seja a de que ao invés de um único, por área 

de saber, podemos encontrar vários. (CHAMLIAN, 1977, p. 7) 

 

Esta autora destaca algo que será tratado na seqüência deste capítulo: a substituição da cátedra 

pelo departamento está intimamente relacionada com uma nova concepção para a universidade, 

a de que ela deva enfatizar a pesquisa científica. 



8865 

 

Assim, o departamento substituía a cátedra como unidade de organização da estrutura 

universitária brasileira. Parece-nos que um dos determinantes da nova estruturação 

reside na ênfase dada à pesquisa, que as finalidades da universidade contêm. Nessa 

medida, através desta organização, suas menores partes – departamentos – não 

abrangem mais parcelas diminutas do saber, ou seja, a disciplina, mas envolvem áreas 

de conhecimentos afins. Estas, por sua vez, garantem a colaboração interdisciplinar 

que é fundamental para os objetivos visados pela universidade. (CHAMLIAN, 1977, p. 

116) 

 

No que se refere à substituição das Faculdades de Filosofia Ciências e Letras – FFCL – pelos 

Institutos de Ciências, depois da criação da UnB, em fevereiro de 1963 realiza-se em Brasília o 

Simpósio sobre a Estrutura das Faculdades de Filosofia: 

Organizado pela Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura, 

em boa hora realizou-se em Brasília, entre 13 e 15 de fevereiro do corrente ano, este 

Simpósio sobre a Estrutura das Faculdades de Filosofia. 

O conclave, que reuniu os diretores de diversas Faculdades do Brasil, além dos 

convidados especiais, destinava-se a um amplo debate em torno do papel das 

Faculdades de Filosofia no contexto universitário brasileiro atual. (ALFA, 1963, p. 

191) 

 

Pouco depois do encontro em Brasília, Newton Sucupira, um dos organizadores do Simpósio, 

escreveu editorial da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Neste texto, trata da 

possibilidade da criação de institutos de pesquisa nas universidades. O autor constata que isto 

seria incompatível com o sistema de cátedras de então e com a configuração das FFCL: 
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Ora, para que tais institutos pudessem ser introduzidos nas universidades já existentes 

tornar-se-iam necessárias certas modificações de sua estrutura e, sobretudo, da 

mentalidade de nossos catedráticos. Doutra forma teríamos a existência de sistemas 

concorrentes, sobretudo no que diz respeito às faculdades de filosofia. Com efeito, a 

missão dessas faculdades não é somente a de formar professores de ensino médio, mas 

também a de promover a pesquisa científica básica e exercer a função integradora da 

universidade. Infelizmente a tradição de nosso ensino superior à base de faculdades 

profissionais não permitiu que ela pudesse realizar sua missão desde quando foram 

fundadas. Por isso mesmo tornou-se ela uma faculdade como as demais, 

profissionalizou-se como as outras. Em princípio uma reforma universitária poderia ser 

orientada no sentido de restituir às faculdades de filosofia seu verdadeiro papel dentro 

da universidade, 

reorganizando-se em departamentos que centralizariam toda pesquisa científica básica. 

Contudo, nesta altura cremos que seria muito difícil quebrar uma tradição já bem 

cristalizada. (SUCUPIRA, 1963, p. 4) 

 

O autor se refere às FFCL com a nostalgia de quem contempla o seu declínio. Seriam 

“necessárias certas modificações de sua estrutura”. A Reforma Universitária poderia salvá-las, 

mas Newton Sucupira não acredita mais nisto. Da forma em que se configuraram, as FFCL não 

poderiam ser apenas reformadas: “Contudo, nesta altura cremos que seria muito difícil quebrar 

uma tradição já bem cristalizada”. É provável, frente às discussões ocorridas no simpósio em 

Brasília, que Newton Sucupira vislumbrasse o fim das FFCL na reformulação universitária 

iminente. 

Paulo Sawaya, um dos fundadores da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, 

professor da FFCL da USP e um dos relatores durante o Simpósio sobre as FFCL em 1963 em 

Brasília, foi mais claro sobre suas conclusões. Em julho de 1963, proferiu em Campinas (SP) 

conferência na XV Reunião Anual da SBPC. Paulo Sawaya apresenta o que se propôs como 

solução para a situação destas faculdades: 
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Voltando ainda ao Simpósio de Brasília devo lembrar que, a meu ver, e pode ser que 

me engane, ali se procurou antes mostrar as deficiências das Faculdades de Filosofia 

que os seus êxitos. Houve acesa discussão sobre o destino das Faculdades de Filosofia, 

propondo alguns a sua substituição pelos Institutos Centrais, outros a bipartição em 

Faculdades de Ciências e Faculdades de Filosofia e Letras, outros a tripartição em 

Faculdades de Filosofia, Faculdades de Ciências e Faculdades de Educação. 

(SAWAYA, 1963, pp. 342-343) 

 

Neste simpósio, realizado no início de 1963, encontra-se a configuração inicial da Reforma 

Universitária. A reformulação do ensino superior brasileiro deveria ter ocorrido em 1964. Era 

uma das reformas de base do governo de João Goulart. Seu último discurso sobre o tema, três 

semanas antes do golpe militar, demonstra tal intenção: 
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Na mensagem que devo dirigir ao Congresso, dentro de alguns dias, no capítulo 

referente à autêntica Reforma Universitária empreendida pelo meu governo, para 

atender às exigências do nosso desenvolvimento, darei conta de medidas, que espero 

mereçam igualmente apoio dos professores e estudantes, destinadas a corrigir a 

estrutura fragmentária, que pulveriza, dentro da mesma universidade, instalações, 

equipamentos e pessoal para tarefas idênticas, provocando a desproporção entre seus 

orçamentos e o número de alunos matriculados e, por conseguinte, dando baixa 

rentabilidade ao investimento público. 

A centralização do ensino e da pesquisa em grandes setores básicos, a serviço de toda 

a universidade, com eliminação dos núcleos dispersos pelas suas várias unidades, 

representará substancial economia de meios, por um lado, e, por outro, a possibilidade 

de ampliar as matrículas nas escolas, seja no ciclo básico, seja no ciclo profissional. 

Sem qualquer lesão da autonomia universitária, o Ministério da Educação e Cultura 

exercerá a ação estimuladora e supletiva que lhe cabe, cooperando com as 

Universidades na criação desses setores básicos ou na consolidação dos que, de modo 

mais ou menos desenvolvido, já existem em algumas delas. Com a criação desses 

institutos, possibilita-se de imediato a absorção de todos os excedentes dos exames 

vestibulares, isto é, de candidatos que, embora aprovados, não obtêm vagas nas escolas 

da atual estrutura universitária. [...] 

A Reforma Universitária, empreendida pelo meu governo, tem bases no firme apoio de 

professores e estudantes universitários, os quais de há muito compreenderam que a 

ciência e a tecnologia constituem forças fundamentais de progresso e que a Reforma 

Universitária deve prosseguir, se não à frente, pelo menos em perfeito sincronismo com 

as outras reformas de estrutura que os novos tempos brasileiros nos impõem. 

(GOULART, 1964, p.1) 

 

No discurso de João Goulart existem elementos novos na abordagem da criação dos Institutos 

básicos: sua vinculação a um ciclo básico de estudos nas universidades brasileiras. Este ciclo 

básico resultaria na absorção dos excedentes. João Goulart, por duas vezes, menciona que a 

Reforma Universitária seria executada com apoio de professores e estudantes. O golpe militar 

de 1964 abortou esta iminente reforma, aliás, como as demais reformas de base de então. 

Com a ditadura militar, o enfoque sobre o apoio de professores e estudantes à Reforma 

Universitária muda radicalmente. O primeiro discurso de Castello Branco sobre o tema ilustra 

esta mudança: 
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É do conhecimento de todos a grave e lamentável situação que a Revolução encontrou 

no setor da educação, onde o Poder Público não pecou apenas pela omissão, mas 

também pela complacência e, por vezes, pela ação deletéria. Era com a própria 

orientação, com apoio ostensivo e, mais do que isso, com a ajuda perdulária do 

Ministério da Educação e Cultura, que se desenvolvia uma obra de agitação e 

subversão. [...] 

Se ao professor não cabe fazer proselitismo com o objetivo de impor idéias ou 

ideologias, ao estudante compete não ficar a serviço de qualquer grupo, servindo por 

vezes de joguete nas mãos que desejam a subversão. É preciso não marcar a vida do 

estudante de hoje, possivelmente o dirigente de amanhã, com a vinculação à subversão, 

à corrupção, ou à vadiagem onerosa dos falsos movimentos estudantis. (BRANCO, 

1964, p. 2) 

 

Os Decretos-Lei nº 53, de 18 de novembro de 1966, e nº 252, de 28 de fevereiro de 1967, 

retomam a Reforma Universitária. A associação compulsória entre ensino e pesquisa consagrada 

por estes decretos visava não aprofundar a diferenciação entre Faculdades de formação 

profissional e os Institutos de ciência básica. Os dois decretos apresentam novamente a 

possibilidade de substituição das FFCL por Institutos de ciência básica. O desmembramento das 

FFCL possibilitaria que a pesquisa científica adquirisse autonomia em institutos universitários 

próprios. A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência teve participação ativa no 

desenrolar da reestruturação universitária nesta direção. Acompanhar como a SBPC apresentou 

o tema pode esclarecer o papel centrífugo que os cientistas desempenharam na dissolução das 

FFCL. Em 9 de julho de 1967, Maurício Rocha e Silva fez o discurso inaugural da XIX Reunião 

Anual da SBPC, realizada no Rio de Janeiro. Este discurso foi posteriormente publicado como 

editorial da revista Ciência e Cultura, órgão oficial da SBPC. O tema da reunião da SBPC e de 

seu discurso de abertura foi a Reforma Universitária. Nesta ocasião, Maurício Rocha e Silva 

analisou os Decretos-Lei nº 53/66 e nº 252/67. Segundo o Presidente da SBPC, esses dois 

decretos lançaram as bases da verdadeira Reforma Universitária no país. Segundo Maurício 

Rocha e Silva, o Decreto-Lei nº 53 tornara obsoleta no regime federal de ensino superior a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. O autor demonstra júbilo ao comentar que o 

Presidente da XIX Reunião Anual da SBPC e Reitor da UFRJ – Raymundo Moniz de Aragão – 

provavelmente falaria naquele encontro sobre sua contribuição pessoal na elaboração destes 

decretos. 

Maurício Rocha e Silva destaca a importância do art. 4º do Decreto-Lei 53/66: 
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Art. 4º - As unidades existentes ou parte delas que atuem em um mesmo campo de 

estudo formarão uma única unidade na universidade (...). Nas universidades em que 

houver Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, esta sofrerá transformação 

adequada à observância do disposto neste artigo. 

 

Com este decreto, as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras deveriam ser transformadas em 

unidades que comportassem um mesmo campo de estudo. Elas poderiam ser transformadas em 

Institutos. No entanto, surge uma questão: embora a pesquisa científica pudesse ser executada 

separadamente das FFCL, organizando-se em Institutos universitários autônomos, os futuros 

químicos, matemáticos, físicos, biólogos não poderiam mais exercer a profissão de professores? 

A solução encontrada foi enfatizada por Maurício Rocha e Silva: 

A formação do professor secundário será feita através de um sistema análogo ao da 

formação de qualquer outro profissional, que terá que completar os seus créditos nas 

unidades fundamentais para ter acesso às unidades do Ciclo profissional. Vê-se aqui a 

grande superioridade deste sistema sobre o superado sistema de Faculdades de 

Filosofia, Ciências e Letras. Até agora, todo esse complicado sistema de Faculdade de 

Filosofia, tinha como função precípua formar professores secundários, o que, 

convenhamos, era o método mais caro e absurdo de formar professor secundário num 

país que precisa dele a mancheias.(...) 

Um professor de química para o curso secundário terá a sua formação básica nas 

unidades fundamentais e fará créditos de acordo com o que for estabelecido pela sua 

unidade profissional, que será a Faculdade de Educação, mas a sua formação será 

totalmente distinta da do químico que vise ao doutoramento em Química ou que se 

encaminha para uma das profissões cuja base é a química. O mesmo se poderia dizer 

para o professor de Física, de Biologia, de Matemática, de Filosofia, de Letras. 

(SILVA, 1967, p. 540) 

 

Em 1963, Paulo Sawaya, ao descrever na XV Reunião Anual da SBPC os resultados do 

Simpósio sobre as FFCL, relatou que alguns participantes propuseram a repartição das FFCL 

em duas: Faculdades de Ciências e Faculdades de Filosofia e Letras, pressupondo que as 

ciências humanas ficariam nesta última. Porém, se isto ocorresse, os químicos e biólogos, por 

exemplo, que desejassem também ser professores teriam de cursar disciplinas pedagógicas na 

Faculdade de Filosofia e Letras. Portanto, provavelmente tenha sido este o motivo de que em 

1963 alguém tenha proposto a divisão em três: Faculdades de Filosofia, Faculdades de Ciências 

e Faculdades de Educação. Assim, as Faculdades de Educação seriam espaço comum dos 

herdeiros da FFCL. Como os cientistas almejavam se ordenar em Institutos universitários, esta 

solução foi viabilizada. Os defensores da universidade como formadora de pesquisadores e 
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cientistas não desejavam que estes perdessem a possibilidade de ocupar a carreira de professores 

de grau médio. Em julho de 1967, o discurso de Maurício Rocha e Silva na abertura da XIX 

Reunião Anual da SBPC confirma esta preocupação. 

Em decorrência dos Decretos-Lei nº 53/66 e nº 252/67, o Conselho Federal de Educação 

aprovou em 9 de maio de 1968 a Indicação nº 11. Esta Indicação visava aumentar o número de 

professores de grau médio. Ela legitimava que graduados em Institutos de Ciências, após o fim 

das FFCL, pudessem se tornar professores, contanto que complementassem nas Faculdades de 

Educação sua formação como docentes. 

Após o intervalo provocado pelo golpe militar de 1964, retoma-se três anos depois o projeto de 

reestruturação das universidades brasileiras. Em 1967 e 1968, o problema dos excedentes, isto é, 

alunos que tiraram as notas mínimas nos exames para cursar o ensino superior, mas não 

conseguiram vagas nas universidades públicas, se agrava. Os conflitos estudantis por acesso ao 

ensino superior público e contra a ditadura se intensificam. A urgência na reformulação do 

ensino superior brasileiro torna-se patente. Com a formação do consenso em grande parte da 

intelectualidade brasileira da necessidade de substituição das cátedras pelos departamentos e das 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras pelos Institutos de ciência básica é chegada a hora da 

Reforma Universitária. 

 

Referências: 

ALENCAR, Heron de (1969). A Universidade de Brasília: projeto nacional da intelectualidade 

brasileira. Comunicação à Assembléia Mundial de Educação, Cidade do México, 

setembro de 1964. In RIBEIRO, Darcy. A universidade necessária. Rio de Janeiro: Paz 

e Terra. 

ALFA (1963). Simpósio sobre a estrutura das Faculdades de Filosofia. Alfa. Órgão do 

Departamento de Letras da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília. Marília 

(SP), nº 3. 

BRANCO, Castello (1964). Discurso na Universidade do Ceará. Capes: boletim informativo da 

Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Nº 141. 

CHAGAS, Valnir (1961). A Reforma Universitária e a Faculdade de Filosofia. Educação e 

Ciências Sociais. Rio de Janeiro, ano VI, vol. 9, nº 17. 

CHAMLIAN, Helena Coharik (1977). O departamento na estrutura universitária. Dissertação 

de Mestrado, Universidade de São Paulo, São Paulo, Brasil. 



8872 

 

FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero (2001). Da cátedra universitária ao 

departamento: Questões para um debate. In SGUISSARDI, Valdemar & SILVA 

JÚNIOR, João dos Reis (Orgs.). Educação superior: análise e perspectivas de pesquisa. 

São Paulo: Xamã.  

GOULART, João (1964). Reforma Universitária: Discurso proferido em 10/03/1964 na abertura 

dos cursos da Universidade do Brasil. Capes: boletim informativo da Coordenação do 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Nº 136. 

RIBEIRO, Darcy (1961). Universidade de Brasília. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. 

Rio de Janeiro: INEP-MEC, vol. XXXVI, nº 83. 

SAWAYA, Paulo (1963). As Faculdades de Filosofia em face da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Ciência e Cultura. Órgão oficial da SBPC. São Paulo, vol. 15, nº 4. 

SILVA, Maurício Rocha e (1967). A Reforma Universitária. Ciência e Cultura. Órgão oficial da 

SBPC. São Paulo, vol. 19, nº 3. 

SUCUPIRA, Newton (1963). Institutos universitários e a pesquisa científica. Revista Brasileira 

de Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro: INEP-MEC, vol. XL, nº 91. 

 

9.11. 

Título: 

Políticas, modelos e gestão na formação de professores na América Latina 
Autor/a (es/as):  

Furlan, Elaine Gomes Matheus [PUC/SP – FAPESP] 

Marin, Alda Junqueira [Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,Brasil] 

Resumo: 

O presente resumo refere-se aos estudos realizados entre os anos de 2010 e 2011 e tem como 

objetivo expor as atividades desenvolvidas no âmbito do projeto de pós-doutorado O trabalho 

docente nos diferentes modelos criados na América Latina para formação de professores das 

séries iniciais que se encontram em serviço. Trata-se de uma pesquisa pautada na detecção de 

aspectos relacionados à ampliação de modelos presenciais e a distância para formar professores 

em serviço na América Latina, focalizando principalmente um estudo comparativo entre Brasil 

e Argentina, nos últimos 20 anos, no sentido de verificar como se dá essa formação, no ensino 

superior universitário ou não, e seus desdobramentos no âmbito da gestão organizacional 

envolvendo os governos federais e estaduais/municipais (Brasil) e provinciais (Argentina). Os 

países da América Latina, sobretudo, sofreram pressões dos organismos mundiais que têm 


